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Tabapuã/SP, 27 de setembro de 2.023. 
OFÍCIO ESPECIAL 

Assunto: Plano de trabalho visando formalização de novo termo aditivo ao Convênio nº. 

001/2022 formalizado entre a Prefeitura Municipal de Tabapuã/SP e a Associação Beneficente 
de Tabapuã. 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR, 

Cumprimentando-o cordialmente, servimo-nos do presente para, 
solicitar a formalização de novo termo aditivo ao convênio nº. 001/2022, que visa a 
complementariedade dos serviços de saúde do âmbito municipal, através da prestação de 

serviços de atendimento de urgência e emergência básicas 24 horas dos munícipes de 

Tabapuã/SP, junto ao Hospital Maria do Valle Pereira, devido a Lei Federal nº. 14.434, de 04 

de agosto de 2.022, que instituiu o piso salarial nacional do Enfermeiro, Técnico de 
Enfermagem, Auxiliar de Enfermagem e Parteira, Portaria GM/MS nº. 1.135, de 16 de agosto 

de 2.023 e demais que vierem complementá-la, que estabeleceu assistência financeira 
complementar da União para o cumprimento de referido piso salarial no exercício 2023, 
inclusive, para entidades privadas sem fins lucrativos com certificado CEBAS e 

contratualizadas com o SUS, o que é o caso da Associação Beneficente de Tabapuã, 
mantenedora do Hospital Maria do Valle Pereira, em conformidade com o novo plano de 
trabalho, em anexo. 

Certa da Vossa atenção, aguardamos retorno para a formalização do 
mesmo, e prevaleço-me da oportunidade para renovar-lhe meus protestos de elevada estima e 
distinta consideração. 

SANDRA . STINA SI ES SILVA 
Presidente da Associação Be ficente de Tabapuã 

A/C 
Sr. SILVIO CÉSAR SARTORELLO 
DD. Prefeito Municipal - Tabapuã SP 
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PLANO DE TRABALHO 

1. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE - CONVENENTE 
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE TABAPUÃ CNPJ: 71.981.476/0001-07 

END: Av. Adinael Moreira, nº. 1.683 E-MAIL: financeiro@hmv12.com.br 

CIDADE: Tabapuã 1 UF: SP 1 CEP: 15.890-000 TELEFONE: 017-35621811 

RESP. ENTIDADE: Sandra Cristina Simões Silva CARGO: Presidente 

CPF: 034.756.068-79 1 RG: 13.419.298-9 1 TELEFONE: 011-985785832 

2. IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO - CONCEDENTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPUÃ CNPJ: 45.128.816/0001-33 

END: Av. Rodolfo Baldi, nº. 817 E-MAIL: gabinete@taba12ua.sg.gov.br 

CIDADE: Tabapuã 1 UF: SP 1 CEP: 15.890-000 TELEFONE: 017-35629022 

RESP. ÓRGÃO: Sílvio César Sartorello CARGO: Prefeito Municipal 

CPF: 157.869.768-90 1 RG: 21.864.314-7 1 TELEFONE: 017-35629022 

3. CARACTERIZAÇÃO DA ENTIDADE 
Razão Social da Instituição: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE TABAPUÃ 
Nome Fantasia: HOSPITAL MARIA DO VALLE PEREIRA 
CNES:2084074 
CNPJ: 71.981.476/0001-07 
Licença de Funcionamento - Prazo de validade: 11/11/2023 
Endereço: Rua Adinael Moreira Nº 1683 Centro, CEP: 15880-000 
Município: Tabapuã/SP 
Diretor/Presidente: Sandra Cristina Simões Silva 
Diretor Clínico/Técnico: Dr. José Pedro Toledo 
Administrador: Sandra Cristina Simões Silva 

Missão da Instituição: 

A Associação iniciou suas atividades em 27/11/1969, mantém contrato com o SUS desde dezembro 
1989, é uma sociedade civil sem fins lucrativos. 

Tem como missão o quanto descrito nos termos do artigo 2º de seu Estatuto Social vigente, abaixo 
transcrito: 

"Artigo 2º - No desenvolvimento de suas atividades, a Associação observará os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência, com as seguintes finalidades: 

e__ 
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a)- constituir, manter, administrar e desenvolver um Hospital, um Lar de ldosos,um Centro Comunitário 
Urbano de Recreação e Lazer e uma propriedade rural, bem como outros estabelecimentos que venha criar ou 
receber; 

b)- aplicar suas rendas, seus recursos e eventual resultado operacional integralmente em território 
Nacional, na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais; 

e)- aplicar as subvenções sociais e doações recebidas nas finalidades a que estejam vinculadas; 
d)- dispensar assistência médico-hospitalar aos enfermos e acidentados, gratuitamente ou não; 
e)-prestar auxílio aos pobres necessitados, e realizar toda a espécie de assistência social junto a crianças 

carentes, desvalidos, albergados e idosos; 
f)- acolher e manter pessoas idosas carentes ou não, executando serviços, programas, projetos sociais e 

culturais e benefícios sócio-assistenciais de forma gratuita e de caráter continuado prolongado; 
g)- promover intercâmbio com entidades congêneres; 
h)- desenvolver atividades sociais, esportivas, recreativas, culturais, cívicas e comunitárias; 
i)- colaborar com os poderes públicos no desenvolvimento do município. 
Parágrafo Único- Para cumprir suas finalidades sociais, a Associação se organizará em tantas unidades 

quantas se fizerem necessárias, em todo o território nacional, as quais funcionarão mediante delegação 
expressa da matriz, e se regerão pelas disposições contidas neste estatuto e, ainda, por um regulamento ou 
regimento interno aprovado pela Diretoria Executiva." 

Natureza Jurídica: Associação Privada - Filantrópica 
Nº. Certificado CEBAS: Portaria nº. 1.090, de 04/11/2021 - Data validade: 05/07/2024 

Atendimento ambulatorial: sim X 
Atendimento Hospitalar: sim X 

não D 
não D 

PARÂMETROS INTERNAÇÕES 2022 
Atende SUS: 93% 
Atende Outros Convênios: 07 % 

INFRA-ESTRUTURA 
AMBULATÓRIO 
Nº. de salas de pequenas cirurgias: 01 
Nº. de consultórios: 02 
Nº. de salas de Nebulização: 01 
N°. de salas de repouso Fem/Masc: 02 

PRONTO SOCORRO 
Demanda espontânea: 
Demanda referenciada: 
Leitos de observação: 
Sala de acolhimento com classificação de risco 
Consultórios médicos (Geral) 
Sala de atendimento Urg/Emerg. 
Sala de higienização 

sim X 
sim X 
sim X 
sim X 
sim X 
sim X 
sim X 

não D 
não D 
não D N2. 10 
não D N2. 01 
não D Nº. 02 
não D N2. 01 
não D N2. 01 

<$l 
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Sala pequena cirurgia sim X não O Nº. 01 

SADT 
EQUIPAMENTO Nº. Salas Nº. Aparelhos 
Raio X Digital mais de SOOma 01 01 
Grupo Gerador (8 a 100 KVA) 01 01 
Berço aquecido 01 02 
Bomba de infusão 04 07 
Desfibrilador 02 02 
Monitor Multiparâmetro 05 12 
Reanimador Pulmonar/ AMBU 05 07 
Respirador /ventilador 04 05 
Eletrocardiógrafo 02 02 
Lapa roscópio/vídeo 01 01 

CENTRO CIRURGICO 

Nº. de salas cirúrgicas: 02 
Horário de funcionamento: 24 horas 
Sala de cirurgia 
Sala de recuperação 
Sala de parto normal 
Sala de pré-parto 

sim X 
sim X 
sim X 
sim X 

não D 
não D 
não D 
não D 

Nº.01 
Nº.01 
Nº.01 
Nº.01 

INTERNAÇÃO 

Número de leitos distribuídos por especialidade: 
Tipos de leito por especialidades Nº de leitos Existentes 

Médica 17 

Pediátrica 04 

Cirúrgica 06 

Obstetrícia 03 

Total 30 

4. DO OBJETO 

Repasse de recursos financeiros para cumprimento da Lei Federal nº. 14.434, de 04 de agosto de 
2.022, que instituiu o piso salarial nacional do Enfermeiro, Técnico de Enfermagem, Auxiliar de 
Enfermagem e Parteira, Portaria GM/MS nº. 1.135, de 16 de agosto de 2.023 e demais que vierem 
complementá-la, que estabeleceu assistência financeira complementar da União para o cumprimento de 
referido piso salarial no exercício 2023, inclusive, para entidades privadas sem fins lucrativos com 
certificado CEBAS e contratualizadas com o SUS, o que é o caso da Associação Beneficente de Tabapuã, 
mantenedora do Hospital Maria do Valle Pereira. 

~ 
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5. DAS JUSTIFICATIVAS 

Cumprimento do piso salarial nacional do Enfermeiro, Técnico de Enfermagem, Auxiliar de 
Enfermagem e da Parteira, nos termos da Lei Federal nQ. 14.434, de 04 de agosto de 2.022, 
transferidos na modalidade fundo a fundo pelo Fundo Nacional de Saúde ao Fundo Municipal de 
Saúde, viabilizados através da Portaria Ministerial GM/MS nQ. 1.135, de 16 de agosto de 2.023 e 
demais que vierem complementá-la, com auxílio financeiro às instituições filantrópicas. 

6. DAS METAS 

TABELA DAS METAS 
INDICADOR FISICO DURAÇÃO 

META ETAPA/FASE ESPECIFICAÇÃO 
PAGAMENTO PROFISSIONAS INÍCIO TÉRMINO 

Pagamento da diferença salarial dos 100% 

profissionais de enfermagem do Hospital PROFISSIONAIS 
DA 1. 1.1 Maria do Valle Pereira, de acordo com o 10/2023 12/2023 

repasse do Governo Federal e valores ENFERMAGEM DIFERENÇA 

indicados por profissiona 1. REPASSADA 

7. OBRIGAÇÕES DA CONVENENTE- HOSPITAL 

1. Pagamento da diferença salarial dos profissionais da enfermagem atuantes no Hospital Maria 
do Valle Pereira, de acordo com a informação da Secretaria Municipal de Saúde de Tabapuã, 
do valor devido e creditado de cada profissional. 

li. Prestação de Contas dos recursos recebidos, com a apresentação dos documentos que 
comprovam as despesas realizadas em consonância com este Plano de Trabalho, 
quadrimestralmente e anualmente; 

Ili. Apresentar a Documentação do Hospital em atenção às normas do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo; 

IV. Quando necessário, realizar a regulação médica, para transferência dos pacientes, para 
serviço de média e alta complexidade. 

8. OBRIGAÇÃO DA CONCEDENTE - PREFEITURA DE TABAPUÃ 

1. Transferir à CONVENENTE os recursos previstos neste plano de trabalho de acordo com os 
repasses do Governo Federal. 

li. Examinar e aprovar ou não as prestações de contas da CONVENENTE; 
Ili. Assinalar prazo razoável para que a CONVENIADA adote providências necessárias para o exato 

cumprimento das obrigações decorrentes deste Convênio, sempre que verificada alguma 
irregularidade~ 
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9. PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS (03 MESES) 

Os recursos financeiros serão aplicados de acordo com informativo da diferença salarial 
repassada pelo Ministério da Saúde. Frise-se que a Portaria GM/MS nº. 1.135, de 16 de agosto 
de 2.023 estabeleceu recursos financeiros complementares retroativos ao mês de maio de 2.023, 
o que será observado e repassado aos profissionais, após o recebimento dos mesmos. 

10. DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

O desembolso será de acordo com as Transferências fundo a fundo para o Município das 
diferenças salarias dos profissionais da enfermagem do Hospital Maria do Valle Pereira. 
Estima-se, no ano de 2.023 um aporte de até R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), devido repasses 
retroativos ao mês de maio de 2.023 e oscilação mensal de número de profissionais na Entidade. 

11. DA VIGÊNCIA DO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº. 001/2022 

l.lnício: Da assinatura do termo aditivo, com efeito retroativo as complementações salariais via 
Portaria do Ministério da Saúde. 

li.Término: 31/12/2.023 

12. DA RECISÃO 

O presente plano de trabalho poderá ser rescindido a qualquer tempo e por qualquer das 
partes, mediante comunicação prévia, por escrito, com no mínimo 30 (trinta) dias de 
antecedência, sendo, na oportunidade, cobrados os serviços relativos aos atendimentos 
efetivamente realizados. 

Tabapuã/SP, 26 de setembro de 2.023. 

SANDR 
Presidente da Associação Beneficente de Tabapuã 
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Órgão: Atos do Poder Legislativo 

LEI Nº 14.434, DE 4 DE AGOSTO DE 2022 

Altera a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, para instituir o piso 
salarial nacional do Enfermeiro, do Técnico de Enfermagem, do 
Auxiliar de Enfermagem e da Parteira. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° A Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986. passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 15-A 
15-B, 15-C e 15-D: 

'Art. 15-A. O piso salarial nacional dos Enfermeiros contratados sob o regime da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943, será de R$ 4.750,00 
(quatro mil setecentos e cinquenta reais) mensais. 

Parágrafo único. O piso salarial dos profissionais celetistas de que tratam os arts. 7°, 8º e 9° 
desta Lei é fixado com base no piso estabelecido no caput deste artigo. para o Enfermeiro, na razão de: 

1 - 70% (setenta por cento) para o Técnico de Enfermagem: 

li - 50% (cinquenta por cento) para o Auxiliar de Enfermagem e para a Parteira.· 

'Art. 15-B. O piso salarial nacional dos Enfermeiros contratados sob o regime dos servidores 
públicos civis da União. das autarquias e das fundações públicas federais. nos termos da Lei nº 8.112. de 11 
de dezembro de 1990. será de R$ 4.750.00 (quatro mil setecentos e cinquenta reais) mensais. 

Parágrafo único. O piso salarial dos servidores de que tratam os arts. 7°, 8° e 9° desta Lei é 
fixado com base no piso estabelecido no caput deste artigo, para o Enfermeiro, na razão de: 

1 - 70% (setenta por cento) para o Técnico de Enfermagem: 

li - 50% (cinquenta por cento) para o Auxiliar de Enfermagem e para a Parteira.' 

'Art. 15-C. O piso salarial nacional dos Enfermeiros servidores dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios e de suas autarquias e fundações será de R$ 4.750,00 (quatro mil setecentos e cinquenta 
reais) mensais. 

Parágrafo único. O piso salarial dos servidores de que tratam os arts. 7°, 8° e 9° desta Lei é 
fixado com base no piso estabelecido no caput deste artigo, para o Enfermeiro, na razão de: 

1 - 70% (setenta por cento) para o Técnico de Enfermagem: 

li - 50% (cinquenta por cento) para o Auxiliar de Enfermagem e para a Parteira." 

'Art. 15-D. (VETADO).' 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

§ 1° O piso salarial previsto na Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, entrará em vigor 
imediatamente, assegurada a manutenção das remunerações e dos salários vigentes superiores a ele na 
data de entrada em vigor desta Lei, independentemente da jornada de trabalho para a qual o profissional 
ou trabalhador foi admitido ou contratado. 

§ 2° Os acordos individuais e os acordos, contratos e convenções coletivas respeitarão o piso 
salarial previsto na Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986. considerada ilegal e ilícita a sua desconsideração 
ou supressão. 

Brasília, 4 de agosto de 2022: 201° da Independência e 134° da República. 
~ 



JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

Victor Godoy Veiga 

Marcelo Antônio Cartaxo Queiroga Lopes 
José Carlos Oliveira 
Bruno Bianco Leal 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 
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Minist♦rio da Sa♦de 

ADVERTÊNCIA 

Este texto n~o substitui o publicado no Diário Oficial da União 

Ministério da Saúde 
Gabinete da Ministra 

PORTARIA GM/MS Nº 1.135, DE 16 DE AGOSTO DE 2023 

Estabelece os critérios e procedimentos para o repasse 
da assistência financeira complementar da União 
destinada ao cumprimento do piso salarial nacional de 
enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e 
parteiras e dispõe sobre o repasse referente ao 
exercício de 2023. 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do 
parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto nos §§ 14 e 15 do art. 198 da Constituição e na 
Lei nº 14.434, de 4 de agosto de 2022, resolve: 

Art. 1° Esta Portaria estabelece os critérios e procedimentos para o repasse da assistência financeira 
complementar da União destinada ao cumprimento do piso salarial nacional de enfermeiros, técnicos e auxiliares de 
enfermagem e parteiras, bem como dispõe sobre o repasse referente ao exercício de 2023. 

Art. 2° A Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

TÍTULO IX-A 

DA ASSISTÊNCIA FINANCEIRA COMPLEMENTAR DA UNIÃO DESTINADA AO CUMPRIMENTO DO PISO 
SALARIAL NACIONAL DE ENFERMEIROS, TÉCNICOS E AUXILIARES DE ENFERMAGEM E PARTEIRAS 

Art. 1120-A. Este Título estabelece os critérios e procedimentos para o repasse da assistência financeira 
complementar da União destinada ao cumprimento do piso salarial nacional de enfermeiros, técnicos e auxiliares de 
enfermagem e parteiras, de que trata a Lei nº 14.434, de 4 de agosto de 2022." (NR) 

Art. 1120-B. São elegíveis para o recebimento da assistência financeira de que trata este Título: 

1 - estados, Distrito Federal, municípios e suas autarquias e fundações; 

li - entidades privadas sem fins lucrativos com Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - Cebas 
na área de saúde; e 

111 - entidades privadas contratualizadas ou conveniadas, nos termos do § 1 ° do art. 199 da Constituição, que 
atendam, pelo menos, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo Sistema Único de Saúde - SUS. 

§ 1° Os recursos financeiros de que trata este Título serão transferidos na modalidade fundo a fundo pelo Fundo 
Nacional de Saúde - FNS aos fundos de saúde dos estados, Distrito Federal e municípios, em conta-corrente específica 
do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde, conforme § 2° do art. 5° desta Portaria. 

§ 2° Para fins do disposto nos incisos li e Ili do caput, caberá à gestão local do SUS repassar os recursos 
financeiros aos estabelecimentos contratualizados, conveniados e que possuam Cebas para o cumprimento do piso 
salarial dos profissionais." (NR) 

Art. 1120-C. O cálculo do valor a ser transferido para cada ente federativo considerará: 

1 - coleta de dados dos entes e estabelecimentos elegíveis de que trata o art. 1120-B quanto aos profissionais de 
enfermagem com vinculo trabalhista ou servidores públicos; e 

li - depuração de inconsistências na base de dados, tais como: 

a) número do Cadastro de Pessoas Físicas - CPF inválido; 

b) cadastro na base de dados da Receita Federal como irregular, não encontrado, morto ou com idade 
potencialmente incompatível com a ocupação; 

c) ausência do CPF na base de dados do Conselho Federal de Enfermagem - CFM como habilitado; e 

d} remoção de registros em que o CBO indicado não condiz com as categorias contempladas. 

§ 1° Na competência de dezembro, haverá o repasse de duas parcelas. 

§ 2° Será disponibilizado no lnvestSUS, para cada ente federativo, informações sobre: 

1 - o cálculo do valor necessário, por profissional e global, ao cumprimento do piso; e 

li - os registros depurados de que trata o inciso li do caput. 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2023/prt1135 _ 16_ 08 _2023.html ~ 1/207 
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§ 3° Será oportunizado ao ente federativo realizar a correção ou justificativa das informações dos registros 
depurados. 

Minist♦rio da Sa♦de 

Art. 1120-D. O repasse da assistência financeira de que trata este Título observará o seguinte cronograma 
mensal: 

1 - até o dia 1 O do mês da competência respectiva, os entes federados deverão atualizar e confirmar os dados dos 
seus profissionais e dos vinculados às entidades privadas sob sua gestão; 

•• 11 - será feita a depuração da base de dados, na forma do inciso li do art. 1120-C desta Portaria; 

Ili - até o dia 25 do mês da competência respectiva, será publicada portaria do Ministro de Estado da Saúde com 
os dados relativos ao repasse; e 

IV - até o último dia útil do mês da competência respectiva, haverá a efetivação do repasse aos entes federativos. 

§ 1° No prazo de 30 (trinta) dias após o FNS efetuar o crédito nas contas bancárias dos fundos de saúde dos 
estados, Distrito Federal e municípios, deverão os respectivos entes efetuar o pagamento dos recursos financeiros aos 
estabelecimentos de saúde. 

§ 2º Caso não haja atualização e confirmação dos dados na forma do inciso I do caput, será utilizado o último 
banco de dados informado. 

§ 3° Se o ente federado permanecer três meses sem atualizar e confirmar os dados dos seus profissionais, haverá 
a suspensão dos repasses respectivos até a regularização da situação. 

Art. 1120-E. O Ministério da Saúde e os demais órgãos de controle interno e externo poderão requisitar, a 
qualquer tempo, informações e documentos para comprovar o regular uso dos recursos federais de que trata este Título. 

Parágrafo único. Os gestores públicos e privados serão responsáveis pelas informações que prestarem para os 
fins desta Portaria, podendo responder por eventuais omissões, informações falsas ou desvios de qualquer natureza. 

Art. 1120-F. A prestação de contas relativa à aplicação dos recursos recebidos pelas entidades deverá compor o 
Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado. 

§ 1° As entidades públicas e privadas que recebam recursos da assistência financeira complementar de que trata 
esta Portaria deverão manter em arquivo, pelo prazo de cinco anos, os documentos comprobatórios da realização do 
pagamento da complementação aos profissionais beneficiados. 

§ 2° Eventual depuração de dados, prestação de contas ou fiscalização pelo Ministério da Saúde ou qualquer 
órgão da União não afasta ações de responsabilização, tampouco elimina o dever de zelo pelo patrimônio público por 
parte dos gestores envolvidos nos processos de que trata esta Portaria. 

Art. 1120-G. O Ministério da Saúde divulgará orientações sobre a assistência financeira complementar de que 
trata este Titulo. 

Art. 1120-H. Os recursos orçamentários objeto desta Portaria correrão por conta do Ministério da Saúde, devendo 
onerar o Programa de Trabalho 10.302.5018.00UW - Assistência Financeira Complementar aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios para o Pagamento do Piso Salarial dos Profissionais da Enfermagem. 

Art. 3° Para o exercício de 2023, os recursos da assistência financeira complementar serão repassados pelo 
Fundo Nacional de Saúde - FNS aos fundos de saúde estaduais, municipais e distrital, da seguinte forma: 

1 - os valores relativos às competências de maio, junho, julho e agosto estão dispostos no Anexo a esta Portaria, . 
obtidos a partir dos critérios constantes do art. 1120-C da Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 2017; e 

li - os valores relativos às competências de setembro a dezembro observarão o procedimento estabelecido no 
Título IX-A da Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 2017. 

§ 1° Os entes federativos terão até o dia 1 O de setembro de 2023 para realizar eventuais ajustes no lnvestSUS 
dos dados dos profissionais de enfermagem vinculados à própria administração pública ou às entidades privadas sob 
sua gestão, incluindo a separação das parcelas remuneratórias fixas, gerais e permanentes em relação às demais. 

§ 2° Caso os ajustes de que trata o§ 1° alterem o valor calculado para as competências de maio a agosto, nos 
termos do Anexo, haverá a respectiva compensação na competência de setembro. 

Art. 4° O repasse das competências de que trata o inciso I do art. 3° desta Portaria será efetivado no prazo de 
cinco dias, contados da data de publicação desta Portaria, condicionado à abertura regular de conta bancária específica 
para tal fim, na forma do§ 2° do art. 5º da Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 2017. 

Parágrafo único. No prazo de 30 (trinta) dias após o FNS creditar nas contas bancárias dos fundos de saúde dos 
estados, Distrito Federal e municípios, deverão os respectivos entes efetuar o pagamento dos recursos financeiros aos 
estabelecimentos de saúde. 

Art. 5° Fica revogada a Portaria GM/MS nº 597, de 12 de maio de 2023. 

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

SWEDENBERGER DO NASCIMENTO BARBOSA 

ANEXO 

ASSISTÊNCIA FINANCEIRA COMPLEMENTAR DA UNIÃO DESTINADA AO CUMPRIMENTO DO PISO 
SALARIAL NACIONAL DE ENFERMEIROS, TÉCNICOS E AUXILIARES DE ENFERMAGEM E PARTEIRAS PARA O~ 
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Minist♦rio da Sa♦de 

SP 355190 SEVERINIA MUNICIPAL 107.479 

SP 355200 SILVEIRAS MUNICIPAL 154.731 

SP 355210 SOCORRO MUNICIPAL 388.431 

SP 355220 SOROCABA MUNICIPAL 1.254.717 

SP 355230 SUO MENNUCCI MUNICIPAL 31.167 

SP 355240 SUMARE MUNICIPAL 217.016 

SP 355250 SUZANO MUNICIPAL 531.269 

SP 355260 TABAPUA MUNICIPAL 44.383 

SP 355270 TABATINGA MUNICIPAL 192.870 

SP 355290 TACIBA MUNICIPAL 40.972 

SP 355300 TAGUAI MUNICIPAL 89.452 

SP 355310 TAIACU MUNICIPAL 111.316 

SP 355320 TAIUVA MUNICIPAL 70.469 

SP 355330 TAMBAU MUNICIPAL 242.037 

SP 355340 TANABI MUNICIPAL 100.137 

SP 355360 TAPIRATIBA MUNICIPAL 104.110 

SP 355365 TAQUARAL MUNICIPAL 49.879 

SP 355370 TAQUARITINGA MUNICIPAL 505.668 

SP 355380 TAQUARITUBA MUNICIPAL 115.962 

SP 355385 TAQUARIVAI MUNICIPAL 70.631 

SP 355390 TARABAI MUNICIPAL 102.126 

SP 355400 TATUI MUNICIPAL 1.248.317 

SP 355410 TAUBATE MUNICIPAL 539.351 

SP 355420 TEJUPA MUNICIPAL 21.799 

SP 355430 TEODORO SAMPAIO MUNICIPAL 264.230 
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